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1. INTRODUÇÃO

O trabalho aqui apresentado tem o objetivo de identificar e conceituar todos os passos para “Elaboração de um Plano de Negócios referentes a um processo de implantação de uma entidade do terceiro setor na região metropolitana de Belo Horizonte”.

Visa demonstrar todos os procedimentos na implantação de uma nova entidade, seja ela do terceiro setor ou não, no nosso caso especifico do terceiro setor.

Terá como base fundamental o modelo de Plano de Negócios do Sebrae/MG, demonstrando detalhadamente como o empreendimento será e como funcionará. Ele permitirá que tenha idéias previa da nova atividade, antecipando expectativas de ações e resultados. 

1. PLANO DE NEGÓCIOS

O Plano de Negócios descreve detalhadamente como o empreendimento será e como funcionará. Ele permite que se tenha uma idéia prévia do negócio, antecipando expectativas de ações e resultados.


O Plano de Negócios deve abordar os seguintes aspectos: Fins; Meios; Recursos; Implantação; Objetivo Básico; Objetivo Estratégico; Estratégia Organizacional; Estratégia Gerencial; Estratégia de Pessoal; Estratégia de Marketing; Estratégia de Sistemas.


Ao elaborar o Plano de Negócios, teremos uma visão clara da nossa futura empresa e as reais possibilidades de sucesso ou insucesso. Um bom Plano de Negócios permitira ao empreendedor:


- aprimorar sua idéia, tornando-a mais clara e precisa, através da busca de informações completas e detalhadas sobre o seu futuro empreendimento;


- conhecer os pontos fortes e fracos do seu negocio, concorrentes, fornecedores, futuros clientes. E a gestão adequada dos seus processos e recursos;


- através da analise detalhada do negocio, viabilizar uma negociação mais eficiente e vantajosa com futuros parceiros, bancos ou órgãos financiadores de credito.

1.2. ENTIDADE DO TERCEIRO SETOR OU ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS


São consideradas entidades do terceiro setor: ONG´s; Entidades Privadas; Sem fins lucrativos; Associações e Fundações, que tenha:

a) Fins privado com interesse coletivo de grupos sociais restritos;

b) Fins públicos com interesse geral de toda a população.

As ONG´s – Organizações Não-Governamentais são pessoas jurídicas sem finalidade lucrativa, criadas em benefícios da coletividade, ou de um determinado segmento social ou classe profissional.

As associações e as fundações de direito privado são forma jurídicas do que se convencionou chamar de organizações não-governamentais (ONG). As características comuns marcantes destas entidades são: a) não visarem lucro; havendo superávit, deverá ser revertido em beneficio da própria entidade; b) finalidade social.

Para ser considerada uma ONG de fato, não basta integrar o terceiro setor. É preciso observar, também, o principio da universalização dos serviços, evitando-se o corporativismo no bom sentido da palavra. Necessitamos distinguir uma associação que atende a um grupo restrito de associados daquela que serve à coletividade como um todo, principalmente quando se pensa no repasse de verbas publicas.

O terceiro setor representa o surgimento de uma esfera publica não-estatal.

1.3. PROCESSO PARA CONSTITUIÇÃO DE UMA ONG

CONSIDERAÇÕES INICAIS SOBRE REGISTRO

Para registro e legalização é recomendado a contratação dos serviços de um Contador/Contabilista.

DEFINIÇÃO DA FORMA JURIDICA QUE REVESTE O EMPREENDIMENTO

O Passo inicial é definir a forma jurídica a ser adotada para exploração da atividade.

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA REGISTRO
01 - Requerimento assinado pelo representante legal da entidade (geralmente o presidente), solicitando o registro, dele devendo constar o seu nome por extenso, cargo e residência. Legislação: Lei 6.015/73, art. 121. Código Civil, art. 1.151.

02 - Original e cópia(s) do estatuto, datados e assinados pelo representante legal da entidade (geralmente o presidente) e visados por advogado, com a indicação do nome e número de inscrição na respectiva Seccional da OAB. Legislação: Lei 8/906/94, art. 1º, II, parágrafo 2º - Estatuto da Advocacia.

03 - Livro contendo ata, ou atas separadamente, de fundação, aprovação do estatuto, eleição e posse da primeira diretoria e respectivas vias digitadas (original e cópias), transcrevendo-se os nomes das pessoas que assinaram o livro, e declarando-se ao final, que as vias conferem com o original lavrado em livro próprio, devendo esta declaração ser datada e assinada pelo presidente ou secretário da entidade. Necessário constar da ata ou de relação à parte, firmada pelo representante legal, os nomes dos sócios fundadores e dos membros da diretoria, com o respectivo mandato, mencionando-se o estado civil, nacionalidade, profissão, documento de identidade e órgão expedidor, número do CPF, residência e domicílio de cada um deles; havendo sócio pessoa jurídica, a sua qualificação compreenderá nome, endereço completo e, se sediada no país, o número de identificação do Registro de Empresas(NIRE) ou do Cartório competente, data de registro no Órgão e o número do CNPJ

apresentar o livro de presença ou original da lista de presença ou original da relação dos que votaram, firmada pela comissão eleitoral e respectiva(s) cópia(s) digitada(s), sendo uma delas original, declarando-se, ao final, que confere(m) com o original, devendo esta declaração ser datada e assinada pelo presidente ou secretário da entidade;

NECESSÁRIO CONSTAR DO ESTATUTO:
Legislação: Código Civil, artigos 46 e 54.

I - Denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver;
II - O nome e individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores;
III - O modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
IV - Se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo;
V - Se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;
VI - Os requisitos para admissão, demissão e exclusão dos associados;
VII - Os direitos e deveres dos associados;
VIII - As fontes de recursos para sua manutenção;
IX - O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e administrativos;
X - As condições para alteração das disposições estatutárias, dissolução da pessoa jurídica e o destino do patrimônio, nesse caso.
MODELO DE REQUERIMENTO

ILMO. SR. OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

O abaixo assinado, representante legal de ................................................................................

...................................................................................................................................................

vem requerer a V.Sa., anexando os documentos exigidos por lei, o registro (averbação) do (a) ............................................................................................................ da referida entidade ou sociedade simples.

Termo em que,

P. deferimento.

Belo Horizonte, ......., de ............................... de 200.......

Assinatura:

...............................................................................................................

Nome por extenso:
...............................................................................................................

Cargo:


...............................................................................................................

Identidade:

...............................................................................................................

Endereço residencial
...............................................................................................................

MODELO DE ESTATUTO
ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE LAR DO MARCOS
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS.

Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE__________, fundada em Assembléia Geral realizada em __ de ____ de ____, nesta cidade de _________, passa a regular-se por este Estatuto e pelo Regimento Interno que adotar.

Art. 2º - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ___________________
é uma pessoa jurídica de direito privado, filantrópica, de caráter educacional, cultural, assistencial, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, tendo sede e foro em ________ no Estado de Minas Gerais.

Art. 3º - São os seguintes os fins da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ___________

a. Promover ações e prestar serviços, gratuitamente, de atenção às necessidades da criança e da família, priorizando a primeira infância; promover o desenvolvimento integral da criança, através da busca e construção de propostas efetivas de promoção e proteção da vida individual e coletiva;

b. Elaborar, promover e apoiar estratégias e ações inovadoras e comprometidas com o atendimento às necessidades do desenvolvimento da criança, visando sua aplicação prática em larga escala;

c. Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e programas intersetoriais nos níveis federal, estadual e municipal, visando garantir a universalidade e a qualidade de concretizar o direito e as oportunidades de acesso aos bens sócio-culturais necessários ao desenvolvimento humano e social;

d. Promover o estabelecimento de intercâmbios, a produção de pesquisas e publicações, bem como  a realização de eventos reuniões, círculos de estudos, conferências, debates, cursos, palestras, seminários e outros afins, visando à divulgação de resultados observados nos seus projetos, a troca de informações e a construção /difusão de conhecimentos sobre a infância;

e. Prestar serviços gratuitos, permanentes, e sem qualquer discriminação de clientela, na área específica de atendimento, àqueles que deles necessitem.

Art. 4º - Para consecução de seus fins, a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE _______________ se propõe a:

a. Promover e executar projetos, programas e planos de ação;

b. Prestar serviços de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins;

c. Promover parcerias, convênios e contratos com instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais;

d. Manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos às suas atividades;

e. Conveniar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como solicitar e receber auxílios de órgãos públicos ou privados e as contribuições dos associados;

f. Promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares, como colônia de férias, jardinagem, clubes, atividades culturais, etc...

Art. 5º - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ___________ não distribui entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 6º - No desenvolvimento de suas atividades a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ______________ não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião.

Art. 7º - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ________________ terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

CAPÍTULO II

DOS ASSOCIADOS  -  SEÇÃO I  -  DO QUADRO SOCIAL

Art. 8º - Serão admitidos como sócios todas as pessoas físicas no gozo de seus direitos civis.

Parágrafo Único – Os sócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações sociais da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE _____________.

Art. 9º - O quadro social de a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE _______________  é constituído pelas seguintes categorias de sócios:

a. Contribuintes, são as pessoas físicas que colaboram com a Associação Beneficente _______________ por contribuição mensal;

b. Beneméritos, são as pessoas físicas que prestam relevantes serviços ou que contribuíram de qualquer forma para o engrandecimento sócio-econômico-financeiro da associação;

c. Correspondentes, que são aqueles que prestam colaboração à Associação Beneficente ________________, porém residem em outros pontos do território nacional ou em país estrangeiro;

d. Honorários, constituindo-se das personalidades nacionais ou estrangeiras que tenham prestado relevantes serviços à Associação Beneficente ________, ou tenham concorrido de maneira apreciável para o progresso da humanidade.

e. Fundadores, constituindo-se das pessoas que participarem da primeira Assembléia Geral.

SEÇÃO II  -  DOS DIREITOS DOS SÓCIOS

Art. 10 – São direitos assegurados aos Sócios Contribuintes:

a. Participar das Assembléias Gerais, discutir, votar e ser votado para os cargos eletivos;

b. Propor candidatos à eleição da Diretoria da Associação Beneficente ________;

c. Requerer convocação de Assembléia Geral Extraordinária, justificando convenientemente o pedido.

§ único – Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o sócio se encontre quite com suas obrigações sociais.

 SEÇÃO III  -  DAS OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS

Art. 11 – São obrigações (deveres) dos associados da Associação Beneficente _____________________;

a. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

b. Acatar as decisões da Diretoria;

c. Aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pela Diretoria, participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

d. Zelar pelo nome e pelos bens da instituição.

SEÇÃO IV – DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS SÓCIOS

Art. 12 – Infringindo o presente Estatuto, os sócios estarão sujeitos às seguintes penalidades:

1- Advertência;

2- Suspensão;

3- Exclusão.

 § 1º - A advertência será aplicada pelo Presidente da Associação Beneficente _____________ mediante aprovação da Diretoria, em caráter reservado, para punir faltas leves.

§ 2º - A suspensão será aplicada pelo Presidente da Associação Beneficente ________________, após aprovação da Diretoria, em recurso “ex-officio”, para punir faltas graves.

§ 3º - A exclusão será deliberada e aplicada pela assembléia geral, especialmente convocada para esse fim, após votação da maioria absoluta dos presentes, para punir faltas muito graves.

Art. 13 – Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os sócios quando lhes forem imputadas infrações contra o presente Estatuto, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para a Assembléia Geral.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I – DA ORGANIZAÇÃO

Art. 14 – São órgãos da Associação Beneficente _________________:

1- Assembléia Geral

2- Conselho de Administração

3- Conselho Fiscal

4- Diretoria

§ único – O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo, não pode ser remunerado a qualquer título, sendo vedada à distribuição de lucros, bonificações, ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios a dirigentes, conselheiros, sócios ou equivalentes, sob qualquer denominação, forma ou pretexto.

Seção II – DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 15 – A Assembléia Geral, órgão soberano da Associação Beneficente __________, será constituída por todos os associados que a ela comparecerem, em pleno gozo de seus direitos estatutários.

§ 1º – A Assembléia Geral será realizada, ordinariamente a cada 02 (dois) anos, com a finalidade de eleger a Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal, e aprovar as contas da Diretoria.

§ 2º - A Assembléia Geral se realizará, extraordinariamente, quando justificada sua convocação, ou por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas obrigações sociais.

§  3º - Não se admite voto por procuração.

Art. 16 – A convocação da Assembléia Geral far-se-á uma única vez por meio de notificação aos associados, com antecedência de, no mínimo, 10 (dez) dias.

§ 1º - No edital de convocação da Assembléia Geral deverá constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

§ 2º - A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria dos sócios, e, em segunda, com qualquer número, não sendo inferior a um terço, meia hora depois, devendo ambas constar dos editais de convocação.

Art. 17 -  À Assembléia Geral compete:

a. Reformar o Estatuto;

b. Resolver sobre a fusão, transformação e dissolução da Associação Beneficente _______________;

c. Eleger os membros da Diretoria Executiva do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

d. Aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

e. Verificar a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

f. Aprovar o regimento interno.

Seção III – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 18 – O Conselho de Administração será constituído por 02 (dois) membros, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, dentre sócios em pleno gozo de seus direitos.

§ 1º - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 02 (dois) anos, permitindo-se a reeleição.

§ 2º - No caso de ocorrer vaga ou impedimento dos membros do Conselho de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar.

§ 3º - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente nos prazos que fixar o Regimento Interno, e extraordinariamente mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4º - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença, no mínimo, da terça parte dos seus membros.

Art. 19 – Compete ao Conselho de Administração:

a. Aprovar o Regimento Interno da Associação Beneficente _________;

b. Emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

c. Aprovar o Plano Anual de Atividades da Associação Beneficente _________, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias;

d. Responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

e. Deliberar em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no Regimento Interno.

SEÇÃO IV – DO CONSELHO FISCAL

Art. 20 – O Conselho Fiscal, eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados quites com suas obrigações financeiras compõem-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição.

§ único – Compete ao Conselho Fiscal, reunir-se no mínimo duas vezes por ano, para examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria Executiva da Associação Beneficente ______________.

Art. 21 – O Conselho Fiscal deliberará com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento do respectivo titular.

SEÇÃO V – DA DIRETORIA

Art. 22 – A Diretoria Executiva da Associação Beneficente _________________ será composta de, no mínimo:

1- Presidente

2- Vice-Presidente

3- 1º e 2º Secretários

4- 1º e 2º Tesoureiros

§ 1º - A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 2 (dois) anos, convocada especialmente para este fim.

§ 2º O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 2 (dois) anos, podendo, excepcionalmente, prorrogar-se por tempo indeterminado.

SEÇÃO VI – DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA

Art. 23 – Compete à Diretoria

a. Promover a realização dos fins da Associação Beneficente __________;

b. Elaborar o Regimento Interno;

c. Aprovar a admissão de sócios;

d. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração o plano anual de atividades da Associação Beneficente ____________, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias;

e. Submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as  posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembléia Geral;

f. Submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação financeira da Associação Beneficente _________, em cada exercício;

g. Criar e prover cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

h. Promover campanhas de levantamento de fundos;

i. Convocar a Assembléia Geral e reuniões do Conselho de Administração;

j. Respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto.

Seção VII  - Das Atribuições dos Membros da Diretoria

Art. 24 – Compete ao Presidente:

a. Coordenar as atividades da Diretoria Executiva e presidir as reuniões, exercendo o voto de desempate e participar das reuniões do Conselho de Administração;

b. Convocar a Assembléia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva para as respectivas reuniões;

c. Representar a Associação Beneficente ____________, ativa e passivamente, em juízo ou fora deles;

d. Assinar cheques e ordens de pagamento, conjuntamente com o Tesoureiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício do cargo.

e. Cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no Regimento Interno.

Parágrafo único: O Presidente será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo Vice-presidente.

Art. 25 – Compete ao Vice-Presidente:

a. Substituir o Presidente em suas licenças e impedimentos;

b. Exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único: Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato.

Art. 26 – Compete ao 1º Secretário:

a. Superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e dos demais serviços gerais;

b. Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

Parágrafo Único – Compete ao 2º Secretário:

a. Substituir o 1º Secretário nas suas faltas, licenças e impedimentos;

b. Exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 27 – Compete ao 1º Tesoureiro:

a. Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores da Associação Beneficente ______________;

b. Assinar cheques e/ou ordens de pagamento, conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário;

c. Promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com a decisão d Diretoria Executiva;

d. Fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva;

e. Manter em dia a escrituração da receita e da despesa;

f. Apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas;

Parágrafo Único – Compete a o 2º Tesoureiro:

a. Substituir o 1º Tesoureiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

b. Exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

CAPÍTLO IV – DAS RECEITAS E DO PATRIMÔNIO

Art. 28 – As receitas serão constituídas pelas contribuições de associados e de terceiros, bem como por legados, subvenções, doações e quaisquer outros proventos e auxílios recebidos; e o patrimônio, pelos bens móveis, imóveis, veículos, propriedade intelectual, semoventes, ações e títulos que a Associação Beneficente ______________ possui e vier a adquirir.

Parágrafo Único – As receitas e o patrimônio social serão aplicados exclusivamente no país e no desenvolvimento dos fins sociais, sendo que, em caso de dissolução da Associação Beneficente __________, conforme decisão da respectiva Assembléia Geral, reverterão em benefício de entidades congêneres registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS ou a uma entidade pública.

CAPÍTULO V – DAS ELEIÇÕES

Art. 29 – De dois em dois anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

§ 1º - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se tratar de chapa única.

§ 2º - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão regulados pelo Regimento Interno da Associação Beneficente ____________.

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30 – Toda proposta para alteração do presente Estatuto só poderá ser apresentada em Assembléia Geral Extraordinária convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência.

Art. 31 – A extinção, fusão ou transformação da Associação Beneficente _____________ somente poderá ser determinada por deliberação de 2 (duas) Assembléias Extraordinárias sucessivas, realizadas com intervalo de 90 (noventa) dias, que só se instalarão com a presença de, no mínimo, dois terços dos sócios em dia com as obrigações sociais.

Art. 32 – Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da Diretoria Executiva e Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este Estatuto. 

Art. 33 – O presente Estatuto entrará em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral Extraordinária, e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a divulgação.

_______________________, _____de _________de _______.

MODELO DE ATA

ATA DE FUNDAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE LAR DO MARCOS
 
Aos ________ dias do mês de ______ de 200_ (dois mil e ____) às ______ (____) horas, reuniu-se à __________________, Bairro ___________, na Cidade de _______no Estado de Minas Gerais, CEP: __________, os membros da ________ com a finalidade de fundar uma entidade sem fins lucrativos. O Presidente ____________________ iniciou a reunião com uma palavra e logo após convidou a mim, ________________, para secretariar e redigir a presente Ata, e apresentou os itens de pauta a serem tratados e aprovados como se segue:  (A) Aprovação do Estatuto Social. Foi apresentado e lido o Estatuto Social e logo após o Presidente falou da importância deste Estatuto para que a Igreja prossiga para o alvo, cumprindo os padrões estabelecidos pela Legislação vigente conforme o código civil. A seguir, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade o Estatuto Social, para o devido registro no Órgão competente: (B) Eleição e posse da Diretoria, apresentação dos candidatos, mandato da Diretoria e Conselhos. Foram apresentados os seguintes nomes para preencherem os cargos da DIRETORIA: Presidente: ____________, brasileiro, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº ______________;  Vice-Presidente: __________________, brasileira, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____, 1º Secretário: _________________, nacionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____ , 2º Secretário: _______________, nacionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____1º Tesoureiro:  _______ _____________ nacionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____; 2º Tesoureiro: ___________________, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº ____________.O CONSELHO FISCAL ficará composto dos seguintes nomes: MARIA________________________, brasileiro, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____; JOSÉ______________, brasileira, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____e MÁRIO__________________; brasileiro, estado civil, profissão, data de nascimento, residente à endereço completo,  portador da carteira de identidade   _____________ SSP MG  e  CPF nº _____; o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (Duas pessoas). Após a apresentação, a Assembléia elegeu aprovando a Diretoria, e o Conselho Fiscal que tomou posse no ato, para o mandato de 18/08/2006 a 17/08/2008. Após a posse da Diretoria, o Presidente __________________ agradeceu a todos e  pediu que os membros eleitos se empenhassem o máximo para que a Associação alcance e cumpra seus objetivos e projetos. Seguindo a pauta foram aprovados por unanimidade os ítens propostos e nada mais havendo a tratar, a reunião terminou às 21:30 (vinte e uma e trinta) horas e eu Secretária, lavrei a presente Ata, que segue assinada por toda Diretoria.

 
1º Passo - Consulta Prévia para fins de Alvará de Funcionamento

A Consulta Prévia é documento fundamental para a instalação de empresas. Sendo assim, deve ser o primeiro passo a ser dado quando se pensa em abrir um negócio. Tem a finalidade de informar se é permitida a instalação da atividade solicitada no endereço pretendido, de acordo com o Plano Diretor Urbano de cada município, evitando investimentos desnecessários. Na maioria dos casos são necessários os seguintes documentos:

- Inscrição cadastral anterior do imóvel, constante no carnê do IPTU ou em outro documento municipal.

- Endereço oficial completo, constante no carnê do IPTU ou em outro documento municipal.

- Metragem aproximada da área a ser utilizada.

- Nome da firma ou de um dos sócios ou do requerente, quando autônomo.

- Descrição detalhada do ramo de atividade.

- Habite-se do imóvel.


2º Passo - Registro da empresa no cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas


Para obter o registro da empresa no cartório são necessários os seguintes documentos e procedimentos:

- Contrato Social em 03 vias com firmas reconhecidas dos sócios, testemunhas e advogado.

- Fotocópias autenticadas da Carteira de Identidade e CPF dos sócios.

- Para sócio Pessoa Jurídica, apresentar cartão do CNPJ, documento relativo ao seu registro e do representante legal.

- Requerimento dos administradores ao oficial do registro civil das Pessoas Jurídicas, solicitando o registro do Contrato Social no Cartório de Registro Civil das Pessoas Físicas e Jurídicas do seu Estado, com firma reconhecida do requerente.

- É necessário os sócios rubricarem todas as folhas do Contrato Social onde não constem as assinaturas.

- Quando no objetivo social houver envolvimento de atividades privativas de administrador, contabilista, economista, advogado, etc., deve-se apresentar certidão dos respectivos conselhos regionais, como CRA, CRC, CRE e OAB. É bom consultar os conselhos regionais para se informar quais as atividades são descritas, por lei, como privativas dessas profissões.

- Observar nos documentos se o endereço da empresa está completo, constando "rua", "número","sala"", bairro", "cidade", "Estado" e "CEP".

- O Capital Social terá que constar em moeda corrente no País, divisão de cotas e seu valor unitário.

- Na hipótese de incorporação de imóvel ao Capital Social, especificá-lo e anexar translado da escritura do referido imóvel.

- Deve constar do Contrato Social o nome do administrador, observando-se que em não havendo esta menção, todos os sócios serão considerados como gerentes.

- Pagamento das taxas pertinentes, no próprio cartório.

- Se a empresa for microempresa é necessária a apresentação do formulário de enquadramento como microempresa, em 03 vias, com firmas reconhecidas dos sócios e é dispensado o visto do advogado.

OBS.: Existem alguns Estados onde a prestação de serviço também pode ser registrada nas Juntas Comerciais. Verifique no seu Estado o procedimento.

3º Passo - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) na Secretaria da Receita Federal

A inscrição, alteração de dados cadastrais e o cancelamento no CNPJ serão formalizados por meio do Documento Básico de Entrada do CNPJ, da Ficha Cadastral da Pessoa Jurídica (FCPJ), do Quadro de Sócios ou Administradores (QSA), e da Ficha Complementar (FC), os quais poderão ser preenchidos através de software fornecido pela Secretaria da Receita Federal.

A Ficha Complementar não deverá ser preenchida a não ser que o Estado ou Município jurisdicional do seu domicílio fiscal for conveniado ao CNPJ.

Não será emitido cartão do CNPJ, inclusive em substituição ao antigo cartão CGC, caso haja:

- Ausência do código da CNAE-Fiscal (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - Fiscal).

- Sócios ou responsável da pessoa jurídica com inscrição cancelada ou inexistente no CPF.

- Sócio ou responsável de pessoa jurídica vinculados à empresa inapta ou suspensa no CNPJ.

- Omissão de declaração (ões) DIPJ (Declaração de Informações da Pessoa Jurídica).

Nota: A CNAE-Fiscal, de 07 dígitos, codifica todas as atividades classificadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e substitui o CNAE de 05 dígitos. É de preenchimento obrigatório na FCPJ, para os eventos de inscrição. Também é obrigatória a atualização da informação da classificação, caso ainda não conste dos dados cadastrais da pessoa jurídica no CNPJ.

O interessado deverá preencher o FCPJ e QSA (caso tenha sócios) disponível através do programa CNPJ e enviar a Receita Federal pela Internet. Neste momento, será gravado um recibo no disquete que contém um número de identificação no qual o interessado deverá consultar periodicamente no site da Receita Federal e aguardar que a mesma disponibilize, via internet, o Documento Básico de Entrada no CNPJ.
Documentos a serem entregues na Receita Federal para solicitação do CNPJ podem ser enviados por Sedex ou também podem ser entregues no prédio da Receita Federal em um envelope lacrado. São necessários os seguintes documentos:

- Documento Básico da Entrada no CNPJ – com firma reconhecida do Responsável perante a Receita Federal.

- Cópia autenticada do ato constitutivo (Contrato Social ou Requerimento de Empresário) registrado na Junta Comercial.

- Cópia autenticada do pedido de Enquadramento de ME ou EPP ( só para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).

4º Passo - Alvará de Licença/Corpo de Bombeiros

Verifique se o município exige, para funcionamento da empresa, a competente inspeção e vistoria técnica, bem como o respectivo Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros. 

Para atender a essa exigência o empresário deve preencher o formulário SSP - Corpo de Bombeiros do Estado - Requerimento do Laudo de Exigências (a venda em papelarias) e dirigir-se ao Corpo de Bombeiros.

5º Passo - Alvará de Licença e Funcionamento

Para requerer Licença para Localização e Funcionamento, em um Requerimento de Concessão de Alvará em uma via, devidamente preenchido e assinado pelo titular ou pessoa legalmente habilitada e entregue ao órgão competente, certifique-se da necessidade e dos documentos necessários junto ao contador. Na maioria dos casos são necessários:

- Requerimento "Licença para Localização e Funcionamento e Cadastro, Alteração e Baixa de Pessoa Física e Jurídica".

- Cópia do Contrato Social ou Declaração de Firma Mercantil Individual ou Estatuto e Ata de Assembléia, registrados em Cartório ou na Junta Comercial.

- Cópia do cartão do Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ).

- Cópia do CPF e Carteira de Identidade do Titular ou de cada sócio.

- Certidão do Corpo de Bombeiros.

- Nada Consta de Débitos da Pessoa Jurídica.

- Nada Consta de Débitos do titular ou dos Sócios.

- Cópia da folha de rosto do carnê do IPTU do imóvel onde a Pessoa Jurídica irá se localizar e funcionar.

- Requerimento de Alvará Sanitário, no caso de atividades de interesse à saúde.

- Habite-se do imóvel ou Aceitação de Obra ou Certidão Detalhada para as obras concluídas de acordo com o projeto aprovado.

6º Passo - Inscrição no cadastro Mobiliário de Contribuintes na Secretria Municipal de Fazenda

É obrigado a inscrever-se no Cadastro Mobiliário de Contribuintes todo aquele que, mesmo não estabelecido no município, exerça no seu território atividade sujeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).

A inscrição será efetuada por solicitação do interessado ou seu representante legal, com o preenchimento de formulário próprio e a apresentação da documentação nele indicada; ou de ofício, por meio de recadastramento ou em decorrência de ação fiscal.

O prestador de serviços sem inscrição, quando alcançado pela ação do fisco, será lançado de ofício, com base nos dados disponíveis, não ficando dispensado da inscrição exigida pela legislação.

Efetuada a inscrição será fornecido ao contribuinte um documento de identificação, no qual será indicado o número de inscrição que constará, obrigatoriamente, de todos os documentos fiscais que utilizar.

Os dados da inscrição deverão ser permanentemente atualizados, ficando o contribuinte obrigado a comunicar qualquer alteração dentro de 30 (trinta) dias contados da data de sua ocorrência.

Excluem-se da obrigatoriedade de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes:

- Partidos políticos.

- Templos de qualquer culto para a prática exclusiva de culto religioso.

- Profissionais autônomos (profissional autônomo, para efeitos tributários do ISS, é toda pessoa física que fornece o próprio trabalho, sem vínculo empregatício).

7º Passo - Inscrição na Previdência Social/ Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)

Toda empresa deve se inscrever no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

A matrícula da empresa será feita simultaneamente com a inscrição no CNPJ, ou perante o INSS no prazo de 30 dias contados do início de suas atividades, quando não sujeita à inscrição no CNPJ.

Independentemente do exposto acima, o INSS procederá à matrícula:

- De ofício, quando ocorrer omissão.
- De obra de construção civil, mediante comunicação obrigatória do responsável por sua execução, no prazo de 30 dias.

A unidade matriculada perante o INSS, seja por não estar obrigada à inscrição no CNPJ, seja, em qualquer caso, de ofício ou de obra de construção civil, receberá "Certificado de Matrícula" com número cadastral básico, de caráter permanente.

O não cumprimento da obrigatoriedade de matrícula da empresa perante o INSS, quando não obrigada à inscrição no CNPJ, no prazo de 30 dias, sujeita o responsável a multa, mesmo no caso de obra de construção civil.

O Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), por meio das Juntas Comerciais, bem como os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, prestarão ao INSS, obrigatoriamente, todas as informações referentes aos atos constitutivos e alterações posteriores, relativos a empresas e entidades neles registradas.

Para fins de fiscalização, o município, por intermédio do órgão competente, fornecerá ao INSS relação de alvarás para construção civil e documentos de "habite-se" concedidos.

Você também pode obter mais informações no site da Previdência Social.

8º Passo - Autorização para impressão de Documentos Fiscais na Secretaria Municpal de Fazenda.

As Notas Fiscais e outros documentos fiscais estabelecidos pela legislação tributária municipal, de uso obrigatório, estão condicionados a autorização prévia da Divisão de Fiscalização para sua confecção.

Para obter a autorização citada, dirija-se ao Setor de Fiscalização de Rendas e compre o formulário de Autorização para Impressão de Documentos Fiscais, o qual será preenchido em 03 vias, devendo ser requerida ao Chefe de Divisão de Fiscalização. 

Depois de preenchido o formulário (datilografado sem rasuras), deverá ser providenciado o Nada Consta da empresa, emitido pelo Departamento de Receita Municipal.

Assim que obtiver a autorização, dirija-se à gráfica para confeccionar as Notas Fiscais.

Após confeccionada a documentação, fica o contribuinte obrigado a apresentar, na repartição fiscal, a Declaração da Gráfica Autorizada de que os documentos foram confeccionados, acompanhada de cópia da autorização e da nota fiscal correspondente aos serviços gráficos, no prazo de 40 (quarenta) dias contados da data da emissão da autorização, sujeitando, o contribuinte e/ou o estabelecimento gráfico, às sanções previstas na legislação tributária municipal pelo seu não cumprimento.

9º Passo - Inscrição no sindicato patronal

A empresa deverá se inscrever no sindicato patronal da categoria em que se enquadra o seu ramo de atividade e passar a pagar a Contribuição Sindical Patronal.
Para os prestadores de serviços não há uma entidade centralizadora específica para a busca desta informação, para a qual sugerimos seja feita consulta ao site do Ministério do Trabalho e Emprego.

Empresas inscritas no Simples

A Instrução Normativa 250 SRF, de 26/11/2002, no § 70 do artigo 5º, dispõe que as empresas inscritas no Simplesestão dispensadas das contribuições instituídas pela União, inclusive as destinadas ao SESC, SESI, SENAC, SEBRAE, e seus congêneres, bem assim as relativas ao Salário-Educação e à Contribuição Sindical Patronal.

Relativamente à Contribuição Sindical Patronal, esse dispositivo é questionável. Isso porque a Contribuição Sindical Patronal não é de competência da União, tampouco direcionada para órgãos sob a sua subordinação.

Além disso, após o advento da Constituição Federal de 1988, ficou proibido a União intervir em questões sindicais. Diante desse fato, é conveniente que as empresas inscritas no Simples consultem a respectiva Entidade Sindical Patronal, a fim de evitarem problemas futuros.

10º Passo - Inspeções, Registros, Licenças junto a outros órgãos públicos

Em outros órgãos é exigido registro, conforme a atividade e dependendo das características da empresa, como Departamento de Vigilância Sanitária, da Secretaria da Saúde, Secretaria de Meio Ambiente, entre outros. 
1.4. ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE NEGOCIO

Nosso grupo decidiu constituir uma entidade sem fins lucrativos que irá atuar na área de Amparo e Abrigo para meninos (sexo masculino) sem famílias ou que as tem mais sem condições financeiras, psicologias, sociais, estruturais para uma boa criação deste.


Nosso objetivo principal e o recebimento de meninos de rua com ou sem famílias, para a formação dos mesmos, estes recebimento será via conselho tutelar e juizado de menores.


Nossa meta é reeducar esses meninos para serem futuros homens integrados a sociedade e respeitados pela mesma.


1.5. DEFINIÇÃO DE POLITICAS, PROGRAMAS, PROCEDIMENTOS E PRÁTICAS

Iremos atuar respeitando à Constituição Federal de nosso País, no que se refere ao cidadão e principalmente às crianças. Também iremos seguir o Estatuto da Criança e do Adolescente, respeitando à legislação especifica para o nosso tipo de serviço que iremos prestar para a sociedade.


Trabalharemos em parceria com o Conselho Tutelar de nossa Cidade e com o Juizado de Menores da mesma, facilitando assim o desempenho de uma política social completamente correta que visa ajudar a população, para tal, iremos fazer convênios com os referidos órgãos competentes para a melhor fluidez do serviço social prestado por esta entidade.


Temos como programa para reeducação destes meninos, à inclusão em escolas púbicas (municipais ou estatuais), para o desenvolvimento intelectual dos mesmos, pratica de esportes, teatro, trazendo assim uma melhor assimilação de socialização da parte dos assistidos. Teremos as chamadas mães sociais, pessoas altamente capacitadas e acima de tudo, que amem o que irão fazer, para serem as mães sociais destes meninos, tendo para eles um ponto de referência de lar, e de mãe, não deixando que se sintam órfãos.


Teremos um estrutura física que comporte o desenvolvimento destas tarefas, aqui apresentadas, a intenção acima de tudo é dar um lar para esses meninos, não aceitaremos meninas (sexo feminino) evitando assim futuros problemas de ordem sentimental, sexual, etc...


1.6. ESTRUTURA E RECURSOS PARA O FUNCIONAMENTO

Iremos iniciar nossas atividades em um terreno de 1000 m2, tendo nesta metragem uma casa ampla com 25 aposentos, 5 banheiros, 02 cozinhas, 03 ambientes de sala, 02 copas amplas, 01 lavanderia grande, piscina, quadra, campo, área para plantação, mas 02 anexos que servirá de salas para cursos, treinamentos, estudos, etc... Essa estrutura esta avaliada em moeda nacional em R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais) que será viabilizado através de um contrato de comodato, com preferência de compra posteriormente.


Contaremos com mão de obra especializada, regulamentada pela CLT, compreendendo uma psicóloga, um dentista, mãe social, cozinheiros e mais voluntários e diretoria.


Nossos gastos para inicio das atividades está gerando em torno de R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais), sendo dentro dessa previsão 60% gastos com funcionários (salários e encargos – FGTS, INSS, Impostos Sindical) e 40% gastos com manutenção (alimentação; água, luz, telefone, etc...).


Nossos recursos financeiros estão gerando em torno R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais), sendo que a Prefeitura Municipal de Contagem, onde estamos localizados, nós fornece uma doação mensal no valor de R$ 3.750,00 (Três Mil Setecentos e Cinqüenta Reais), e o restante é complementado com doação de pessoas físicas (amigos e membros da entidade).

1.7. ENTIDADE VISITADA PARA ELABORAÇÃO DE UMA PLANO DE NEGOCIOS

Visitamos a Entidade denominada “Lar do Marcos” localizada no Bairro Ressaca na Cidade de Contagem/MG, onde é desenvolvido os serviços de “Amparo e Abrigo a Menores”, via Conselho Tutelar e Juizado de Menor.


Esta entidade foi criada há cerca de 40 anos, por três senhoras que tinham um sonho, ajudar crianças carentes, as senhoras Ofélia, Jurema e Anisita, que na época conseguiram o local onde esta até hoje, por contrato de comodato, mais tarde os proprietários queriam vender e a entidade não tinha recursos financeiros para realizar a referida compra, com isto foi expedida um ordem de despejo, mas a entidade se mobilizou e juntamente com doações e ajuda de amigos e cooperadores eles conseguiram adquirir a propriedade na época, hoje avaliada em R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais), passando assim de contrato de comodato para sede própria.


Hoje a entidade “Lar do Marcos” está devidamente regulamentada, respeitando todos os princípios contábeis existentes e legislação em vigor.


Atualmente a entidade goza de um subsidio de 25% de desconto nas contas de água e luz, convênio firmado com a Copasa e Cemig. Possui também inscrição como “Utilidade Publica Municipal e Estadual”, sendo assim gozo de isenções tributários.


No âmbito municipal, fica dispensada de pagamento de ISSQN, só fará na prestação de serviços de terceiros. Se ela obter Imunidade Tributária ficará isenta de pagamento de taxas, tais como: Alvará de localização; Álvaro Sanitário; Taxa de Fiscalização Funcionamento; Taxa de Fiscalização Sanitária; IPTU; etc...


Esta enquadrada como Pessoa Jurídica, ficando assim obrigada a entrega da Declaração de Imposto de Renda PJ Isenta e Imune, não pagando o IR sobre as receitas auferidas, fica também obrigada a entrega da DIRF, se tiver IR retido sobre alugueis, empregado, terceiros. Paga o PIS sobre folha que gera em torno de 1% do total da folha de pagamento.
1.8. DECLARAÇÕES OBRIGATORIAS
DIPJ – DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 230 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 30, de 25 de fevereiro de 2005, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 5º da Lei nº 9.959, de 27 de janeiro de 2000, nos arts. 235 e 811 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), e no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, com a redação dada pelo art. 19 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, resolve:

Art. 1º Aprovar o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, relativa ao ano-calendário de 2005, exercício de 2006 (DIPJ 2006).

Art. 2º O programa DIPJ 2006 é de reprodução livre e está disponível na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Parágrafo único.O programa aplica-se também às pessoas jurídicas:

I - extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas durante o ano-calendário de 2006;

II - excluídas do Simples, no ano-calendário de 2005, em relação ao período posterior à exclusão.

Art. 3º As declarações geradas pelo programa DIPJ 2006 deverão ser apresentadas pela Internet, com a utilização do programa de transmissão Receitanet, que está disponível na página da SRF na Internet, no endereço mencionado no art. 2º.

Parágrafo único. Opcionalmente, na transmissão da DIPJ 2006, poderá ser utilizado certificado digital.

Art. 4º As declarações geradas pelo programa DIPJ 2006 devem ser apresentadas até o último dia útil do mês de junho de 2006.

§ 1º As pessoas jurídicas imunes ou isentas do Imposto de Renda devem apresentar a declaração no mesmo prazo fixado pelo caput.

§ 2º As declarações relativas a eventos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação deverão ser apresentadas pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, nos seguintes prazos:

I - até o último dia útil do mês de abril de 2006, para os eventos ocorridos nos meses de janeiro e fevereiro de 2006;

II - até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento, para os eventos ocorridos nos meses de março a dezembro de 2006.

§ 3º As declarações deverão ser transmitidas até as 20 horas (horário de Brasília) do último dia fixado para a entrega, nos termos deste artigo.

§ 4º A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica para a incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.

Art. 5º A apresentação da declaração após o prazo de que trata o art. 4º ou a sua apresentação com incorreções ou omissões sujeita o contribuinte às seguintes multas:

I - de 2 % (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;

II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração.

§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;

II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
DIRF – DECLARAÇÃO DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE


Devem apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) as seguintes pessoas jurídicas e físicas, que tenham pago ou creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiros:

I - estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive as imunes ou isentas;

II - pessoas jurídicas de direito público;

III - filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior;

IV - empresas individuais;

V - caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores;

VI - titulares de serviços notariais e de registro;

VII - condomínios edilícios;

VIII - pessoas físicas; 

IX - instituições administradoras de fundos ou clubes de investimentos; e

X - órgãos gestores de mão-de-obra do trabalho portuário.

Ficam também obrigadas à apresentação da Dirf as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, ainda que em único mês do ano-calendário a que se referir a Dirf, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

A Dirf dos órgãos, das autarquias e das fundações da administração pública federal deve conter, inclusive, as informações relativas à retenção de tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Prazo de Entrega 
A Dirf relativa ao ano-calendário de 2005 deve ser entregue até as 20:00 horas (horário de Brasília) de 24 de fevereiro de 2006.

No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no ano-calendário de 2006, a pessoa jurídica extinta deve apresentar a Dirf relativa ao ano-calendário de 2006 até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso em que a Dirf poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2006.

Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio ocorrido no ano-calendário de 2006, a Dirf de fonte pagadora pessoa física relativa a este ano-calendário deve ser apresentada:

I - no caso de saída definitiva do Brasil, até:

a) a data da saída do País em caráter permanente;

b) trinta dias contados da data em que a pessoa física declarante completar doze meses consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário;

II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário de 2006.

Na hipótese de encerramento de espólio ocorrido no ano-calendário de 2005, a Dirf de fonte pagadora pessoa física relativa a este ano-calendário deve ser apresentada até ás 20:00 horas do dia 24/02/2006.

 Penalidades

O declarante sujeita-se às penalidades previstas na legislação vigente, nos casos de: 

I - falta de apresentação da Dirf no prazo fixado, ou a sua apresentação após o prazo;

II - apresentação da Dirf com incorreções ou omissões.

Atenção: Para a Dirf do ano-calendário 2005 entregue com atraso será emitida notificação de lançamento, relativa a multa por atraso bem como o respectivo Darf para pagamento no ato da entrega.

 

O Trabalho apresentado visa demonstrar a interdisciplinaridade das matérias estudas no 5ª período do curso de Ciências Contábeis da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.
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